
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.399.634 - RS (2011/0029562-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CENTRO DE NEFROLOGIA GABRIELENSE LTDA 
ADVOGADO : GABRIELE FONTANA VALENTINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR EMITIDAS PELA ELETROBRAS. PENHORA. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de que as Obrigações ao 
Portador emitidas pela Eletrobras distinguem-se das debêntures e são impróprias 
à garantia de Execução Fiscal, dada a ausência de liqüidez. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de junho de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.399.634 - RS (2011/0029562-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CENTRO DE NEFROLOGIA GABRIELENSE LTDA 
ADVOGADO : GABRIELE FONTANA VALENTINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o Agravo de Instrumento.

O agravante sustenta que as debêntures emitidas pela Eletrobrás, "embora não 

possuam cotação em bolsa, são títulos representativos de um crédito, e, em virtude disso, 

perfeitamente penhoráveis" (fl. 494, e-STJ). Alega que esse entendimento foi adotado pela 

Primeira Turma do STJ no julgamento do REsp 796.116/RS.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.399.634 - RS (2011/0029562-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.6.2011.

O Recurso Especial inadmitido na origem foi interposto contra acórdão assim 

ementado (fl. 312, e-STJ):

 AGRAVO LEGAL. TÍTULOS DA ELETROBRÁS. RECUSA 
DE BENS JUSTIFICADA. DECISÃO FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE 
COTAÇÃO EM BOLSA. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA. 
OFERECIMENTO À PENHORA. PRESCRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. As Obrigações ao Portador emitidas pela eletrobrás 
correspondem a títulos da dívida pública, mas não configuram, ao menos por ora, 
títulos com cotação em Bolsa de Valores. Tais títulos não mostram a necessária 
liquidez e certeza para que seja possibilitado o provimento antecipado, visto que, 
não raras as vezes, são objeto de ações que objetivam seu resgate com a devida 
correção monetária e juros. 

2. O termo inicial do prazo de prescrição, para os valores 
recolhidos entre 1964 e 1966, passou a correr dez anos após a aquisição 
compulsória das obrigações emitidas em favor do contribuinte, e para os valores 
recolhidos entre 1967 e 1973, vinte anos após. 

3. Incidem as disposições do Decreto nº 20.910/32, que prevê o 
prazo de cinco anos para reivindicar qualquer direito contra a Fazenda Pública, 
porque não poderia ser aplicado prazo diverso, em se tratando de obrigação 
solidária.

4. Agravo legal improvido.

Em suas razões recursais, o ora agravante suscita divergência jurisprudencial e 

violação do art. 620 do CPC. Aduz o cabimento da penhora de debêntures na Execução 

Fiscal movida contra si (fls. 338-424). 

A irresignação não prospera.

Com efeito, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do 

STJ, firmada no sentido de que as obrigações ao portador emitidas pela Eletrobrás não se 

confundem com debêntures e são insuscetíveis de penhora, dada a ausência de liquidez.

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. DEBÊNTURES DA ELETROBRÁS. PENHORA. 
POSSIBILIDADE.

(...)
2. É possível a penhora de debêntures da Eletrobrás, pois se trata 

de título de crédito passível de garantia de execução fiscal. Esse entendimento, no 
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entanto, não se aplica aos títulos ao portador emitidos pela empresa, denominados 
Obrigações ao Portador. Precedentes: EREsp 836.143/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJU de 06.08.07; AgRg no REsp 952.982/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 02.10.08; REsp 1035999/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 
05.09.08; REsp 834.885/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 30.06.06.

3. Embargos de divergência não providos.
(EREsp 933048/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 12/11/2008, DJe 24/11/2008)

PROCESSO CIVIL – TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – 
PENHORA – OBRIGAÇÕES AO PORTADOR NÃO DETÊM NATUREZA 
SIMILAR A DEBÊNTURES DA ELETROBRÁS – INADMISSIBILIDADE 
COMO GARANTIA DE EXECUÇÃO FISCAL – INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ.

1. A controvérsia essencial dos autos restringe-se à 
admissibilidade de títulos emitidos pela Eletrobrás - denominados Obrigações ao 
Portador -, como garantia de execução fiscal.

2. A jurisprudência assente no STJ considera que obrigações ao 
portador não detêm natureza similar a debêntures emitidas pela Eletrobrás.

3. É possível a penhora de debêntures da Eletrobrás, pois se trata 
de título de crédito passível de garantia de execução fiscal. Esse entendimento, no 
entanto, não se aplica aos títulos ao portador emitidos pela empresa, denominados 
Obrigações ao Portador. Precedentes: EREsp 836.143/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJU 6.8.2007; AgRg no REsp 952.982/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe 2.10.2008; REsp 1035999/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 5.9.2008; REsp 
834.885/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU 30.6.2006." 

4. O enunciado 83 da Súmula do STJ também é aplicável aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1197253/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 02/02/2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. (...)  
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR EMITIDAS PELA ELETROBRÁS. (...). 
PRESCRIÇÃO. LEI 4.156/62 (COM ALTERAÇÕES DO DECRETO-LEI 
644/69): ART. 4º, § 11 – OBRIGAÇÕES AO PORTADOR – PRAZO 
PRESCRICIONAL X DECADENCIAL – PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO: REsp 1.050.199/RS – INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1. As obrigações ao portador emitidas pela Eletrobrás são 
impróprias à garantia do processo de execução, porquanto de liquidação duvidosa, 
diferentemente das debêntures emitidas pela Eletrobrás, títulos de crédito 
passíveis de garantir a execução fiscal, uma vez que ostentam cotação em bolsa. 
(Precedentes: EREsp 933.048/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, 
DJe 24/11/2008; EREsp 836.143/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira 
Seção, DJU de 06.08.07; AgRg no REsp 952.982/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 02.10.08; REsp 1035999/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 
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05.09.08; REsp 834.885/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 30.06.06).
2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.050.199/RJ, 

submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), pacificou que as 
Obrigações ao Portador emitidas pela Eletrobrás não são debêntures e a relação 
entre a Eletrobrás (delegada da União) e o titular do crédito é de direito 
administrativo pelo que se dever aplicar a regra do Decreto 20.910/1932. Tal 
precedente, também, decidiu que a regra do art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62 fixou 
prazo decadencial, e não prescricional, estabelecendo prazo de cinco anos, tanto 
para o consumidor efetuar a troca das contas de energia por Obrigações ao 
Portador, quanto para posteriormente efetuar o resgate. Assim, opera-se a 
decadência na hipótese de decorrer mais de cinco anos entre a data do 
vencimento das Obrigações ao Portador e a do ajuizamento da ação.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1133982/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 08/02/2010, 
grifei)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA. 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR EMITIDAS PELA ELETROBRÁS. 
AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO TÍTULO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. "As 'obrigações ao portador' emitidas pela Eletrobrás em razão 
do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62 não se confundem com as 
debêntures. É cediço nesta Corte que as obrigações ao portador, diferentemente 
das debêntures, são insuscetíveis de penhora, em razão de sua iliqüidez" (AgRg no 
Ag 1.221.289/SP, Rel.

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 
30/6/10).

2. A verificação acerca do grau de onerosidade para o devedor, 
bem como da liquidez do título em comento, demandaria o reexame de prova, o 
que é inadmissível em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1223475/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 24/03/2011)

Conforme consignei na decisão agravada, tal orientação foi pacificada pela 

Primeira Seção no julgamento do REsp 1.050.199/RJ, submetido ao rito dos recursos 

repetitivos (art. 543-C do CPC), assim como o entendimento de que a relação entre a 

Eletrobrás (delegada da União) e o titular do crédito é de direito administrativo, pelo que se 

deve aplicar a regra do Decreto 20.910/1932. Eis a ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO – EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA – LEI 4.156/62 (COM 
ALTERAÇÕES DO DECRETO-LEI 644/69): ART. 4º, § 11 – OBRIGAÇÕES 
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AO PORTADOR – PRAZO PRESCRICIONAL X DECADENCIAL – 
PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO: REsp 983.998/RS – VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA – DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO 

1. Dissídio jurisprudencial não configurado porque não 
demonstrado que, nos acórdãos paradigmas, a discussão da prescrição girava em 
torno da obrigações ao portador emitidas com base na legislação anterior ao 
Decreto-lei 1.512/76.

2. Prequestionadas, ao menos implicitamente, as teses trazidas no 
especial, não há que se falar em ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A disciplina do empréstimo compulsório sofreu diversas 
alterações legislativas, havendo divergência na sistemática de devolução, a saber: 
• na vigência do Decreto-lei 644/69 (que modificou a Lei 4.156/62): a) a conta de 
consumo quitada (com o pagamento do empréstimo compulsório) era trocada por 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR;

b) em regra, o resgate ocorria com o vencimento da obrigação, ou 
seja, decorrido o prazo de 10 ou 20 anos; excepcionalmente, antes do vencimento, 
o resgate ocorria por sorteio (autorizado por AGE) ou por restituição antecipada 
com desconto (com anuência dos titulares);

c) no vencimento, o resgate das obrigações se daria em dinheiro, 
sendo facultado à ELETROBRÁS a troca das obrigações por ações 
preferenciais; e d) o contribuinte dispunha do prazo de 5 anos para efetuar a troca 
das contas por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e o mesmo prazo para 
proceder ao resgate em dinheiro;

• na vigência  do  Decreto-lei  1.512/76:  os  valores recolhidos 
pelos contribuintes eram registrados como créditos escriturais e seriam 
convertidos em participação acionária no prazo de 20 anos ou antecipadamente, 
por deliberação da AGE.

4. Hipótese dos autos que diz respeito à sistemática anterior ao 
Decreto-lei 1.512/76, tendo sido formulado pedido de declaração do direito ao 
resgate das obrigações tomadas pelo autor e a condenação da ELETROBRÁS à 
restituição dos valores pagos a título de empréstimo compulsório com correção 
monetária plena, juros remuneratórios e moratórios, incluindo-se a taxa SELIC e, 
alternativamente, a restituição em ações preferenciais nominativas do tipo "B" do 
capital social da ELETROBRÁS.

5. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 983.998/RS, em 
22/10/2008, assentou que a: 

a) as OBRIGAÇÕES AO PORTADOR emitidas pela 
ELETROBRÁS em razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62 
não se confundem com as DEBÊNTURES e, portanto, não se aplica a regra do 
art. 442 do CCom, segundo o qual prescrevem em 20 anos as ações fundadas em 
obrigações comerciais contraídas por escritura pública ou particular. Não se trata 
de obrigação de natureza comercial, mas de relação de direito administrativo a 
estabelecida entre a ELETROBRÁS (delegada da União) e o titular do crédito, 
aplicando-se, em tese, a regra do Decreto 20.910/32.

b) o direito ao resgate configura-se direito potestativo e, portanto, a 
regra do art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62, que estabelece o prazo de 5 anos, tanto 
para o consumidor efetuar a troca das contas de energia por OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR, quanto para, posteriormente, efetuar o resgate, fixa prazo 
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decadencial e não prescricional.
c) como o art. 4º, § 10, da Lei 4.156/62 (acrescido pelo DL 

644/69) conferiu à ELETROBRÁS a faculdade de proceder à troca das 
obrigações por ações preferenciais, não exercida essa faculdade, o titular do 
crédito somente teria direito, em tese, à devolução em dinheiro.

6. Hipótese em que decorreu mais de 5 (cinco) anos entre a 
data do vencimento das OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e a data do 
ajuizamento da ação, operando-se a decadência (e não a prescrição).

7. Acórdão mantido por fundamento diverso.
8. Recurso especial não provido.
(REsp 1050199/RJ, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/12/2008, DJe 09/02/2009, grifei)

Esclareço, por fim, que a tese do agravante está desatualizada, pois o 

precedente por ele invocado (REsp 796.116) foi reformado em Embargos de Divergência, 

tendo prevalecido a orientação ora demonstrada. Eis a ementa:

PROCESSO CIVIL – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – 
EXECUÇÃO FISCAL – TÍTULOS EMITIDOS COM BASE NA LEI 4.156/62 
– OBRIGAÇÕES AO PORTADOR – PENHORA – IMPOSSIBILIDADE.

1. As obrigações ao portador emitidas pela ELETROBRÁS em 
razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62 não se confundem 
com as debêntures. Entendimento firmado no REsp 983.998/RS.

2.  O STJ firmou posição no sentido de que as obrigações ao 
portador da ELETROBRÁS, diferentemente das debêntures, são insuscetíveis de 
penhora, em razão de sua iliqüidez. Precedentes.

3. Embargos de divergência providos.
(EREsp 796116/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 18/09/2009)

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0029562-7 Ag     1.399.634 / RS

Números Origem:  13438952010404  36194982010404

PAUTA: 21/06/2011 JULGADO: 21/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRO DE NEFROLOGIA GABRIELENSE LTDA
ADVOGADO : GABRIELE FONTANA VALENTINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRO DE NEFROLOGIA GABRIELENSE LTDA
ADVOGADO : GABRIELE FONTANA VALENTINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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